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Item Documento Observação Check

12.1 Ofício do município com solicitação de inscrição do projeto do sistema de esgotamento sanitário. Ver modelo no Anexo I do edital

12.2 Cópia do termo de posse, RG e CPF do Prefeito municipal.

12.3

Declaração de pleno exercício do cargo, do chefe do executivo municipal, fornecido pelo legislativo municipal, 

com validade máxima de 12 meses.

Deve ser fornecido pelo legislativo municipal

12.4

Formulário de inscrição devidamente preenchido e assinado, além de rubricado em todas as vias, pelo 

representante legal do município.

Ver modelo no Anexo II do edital

12.5 Ficha de dados básicos do município devidamente preenchida e assinada.  Ver modelo no Anexo VII do edital

12.6

Declaração do Prefeito Municipal com indicação do(s) órgão(s) responsável(is) pela prestação do serviço 

público de esgotamento sanitário na área onde será implantada a obra.

O prefeito irá declarar quem é o responsável pela prestação do serviço 

de esgotamento no município e/ou na área onde será implantado a 

obra.

12.7

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou ato legal equivalente de criação do Prestador de 

Serviços – autarquia do município, departamento do munício ou entidade pública municipal - devidamente 

registrado, no caso em que o prestador de serviço de esgotamento no local onde será implantada a obra não 

seja o município.

Caso o município não seja o responsável direto pela operação e 

prestação dos serviços de esgotamento sanitário, e sim a autarquia, 

departamento do município ou entidade pública municipal, a prefeitura 

proponente deverá apresentar o ato legal de criação do prestador de 

serviço, podendo ser: ato constitutivo, estatuto, contrato social ou ato 

legal equivalente.

12.8 Comprovante de Inscrição do CNPJ da Prefeitura Municipal.

Deve ser obtido pelo site: 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicit

acao.asp

12.9

Certidão Negativa de Débitos (ou Positiva com Efeito de Negativa) relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União da Prefeitura Municipal.

Obtida pelo site: 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInt

er/InformaNICertidao.asp?tipo=1

Caso na declaração do item 12.5 a prefeitura seja a responsável direta 

pela prestação do serviço público de esgotamento, está deverá 

apresentar a regularidade do FGTS apenas da prefeitura. Caso exista 

prestador de serviço municipal, apresentar a regularidade tanto da 

prefeitura quanto do prestador do serviço no município.

Obtida pelo site: https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

12.11 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos trabalhistas da Prefeitura Municipal. Obtida pelo site: http://www.tst.jus.br/certidao
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12.10

Certificado de Regularidade do FGTS do PROPONENTE e do Prestador de Serviço de Esgotamento (se o 

município não for o responsável pelo serviço de esgotamento).
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12.12

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais (CADIN) da Prefeitura 

Municipal.

Informações no site: http://receita.economia.gov.br/interface/lista-de-

servicos/certidoes-e-situacao-fiscal/certidao-de-regularidade/consultar-

pendencias-inclusao-no-cadin-sisbacen

MG: http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/certidao_debitos/

RJ: 

Dívida ativa: https://www.pge.rj.gov.br/divida-ativa/certidao-de-

regularidade-fiscal  ICMS:http://www4.fazenda.rj.gov.br/certidao-fiscal-

web/emitirCertidao.jsf

SP: 

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/certidoes/Paginas/PaginaGuiaD

oUsuario.aspx

12.14

Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, acompanhada de cópia do demonstrativo orçamentário 

específico, com validade máxima de 6 meses.

No caso em que haja contrapartida aportada por outro órgão, o 

município deverá apresentar:

• Documento do órgão correspondente informando o aporte do recurso;

• Comprovação da existência e disponibilidade do recurso.

Adimplência: no estado do RJ deve ser obtida junto ao INEA: 

cadastro.cnarhrj@gmail.com (Márcia) ou (21) 2334-9612 (Moema); no 

estado de MG deve ser obtida junto ao IGAM. Em SP, o órgão 

responsável é o DAEE.

Adimplência com relação a outorga federal deve ser obtida junto à ANA, 

por meio do e-mail: luiz.souza@ana.gov.br

12.16

Estudo contendo a estimativa de custos operacionais e de manutenção do sistema a ser implantado e 

declaração de anuência do Prefeito quanto aos custos estimados.

O estudo e a declaração do prefeito de que está ciente e de acordo com 

os custos que essa obra irá trazer ao município devem estar 

devidamente assinados. 

12.17

Declaração do Comitê de Bacia Hidrográfica estadual afluente ao rio Paraíba do Sul em que o projeto está 

inserido de que tem conhecimento da participação do proponente no edital ou Comprovação de envio de 

documento (ofício ou carta), devidamente protocolado, informando ao Comitê de Bacia Hidrográfica estadual 

afluente sobre a inscrição no programa do CEIVAP. 

Esta declaração deve ter sido emitida nos últimos 6 meses.

12.18 Documentação de nomeação oficial do gestor do projeto e seu substituto, podendo ser ofício ou portaria. Ver modelo no Anexo III do edital.

12.19

i.Cópia do contrato de concessão dos serviços públicos de esgotamento sanitário vigente.

ii.

Declaração do prefeito municipal informando que o distrito urbano onde será realizado o empreendimento está 

fora da área de concessão.

iii.

Declaração da agência reguladora informando que o distrito urbano onde será realizado o empreendimento 

está fora da área de concessão.

Esta declaração deve ter sido emitida, no máximo, nos últimos 12 

meses.

12.15

Documento que comprove que a Prefeitura Municipal ou o Prestador de Serviços público está adimplente com 

relação à cobrança pelo uso de recursos hídricos relativa às outorgas que eventualmente possua, sejam elas 

estaduais ou federais.



Caso o proponente se enquadre no parágrafo único do item 3: os municípios nos quais a prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário é realizada por concessionária estadual ou 

privada ou através de outro instrumento jurídico, também poderão pleitear os recursos para atendimento a distritos urbanos que estiverem fora da área de concessão, além dos documentos 

supracitados, este deverá apresentar também, obrigatoriamente:
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12.13 Certidão de Regularidade de Débitos Tributários com a Fazenda Estadual (CDT) da Prefeitura Municipal.
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